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Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 37/XIII/2.ª 

“Orçamento do Estado para 2017” 

 

Artigo 18.º   

[…] 

1. Sem prejuízo da eliminação progressiva das restrições e da reposição das 

progressões na carreira a partir de 2018, durante o ao de 2017 são prorrogados os 

efeitos dos artigos 38.º a 42.º, 44.º a 46.º e 73.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 

dezembro. 

2. […] 

3 - O valor do subsídio de refeição fixado na Portaria n.º 1553-D/2008, de 31 de 

dezembro, alterada pela Portaria n.º 1458/2009, de 31 de dezembro, é atualizado, 

fixando-se em € 4,52 a partir de 1 de janeiro e em 4,77€ a partir de 1 de agosto.  

4. A atualização do valor do subsídio de refeição pago aos titulares dos cargos e demais 

pessoal a que se refere o n.º 9 do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, nos 

casos em que nos termos da lei ou por ato próprio tal esteja previsto, não pode ser 

superior, em valor absoluto, à atualização que resulta do no número anterior. 

5. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, podem ser definidos regimes específicos de 

trabalho extraordinário ou suplementar, nomeadamente no setor da saúde, nos termos 

que venham a ser definidos no decreto-lei de execução orçamental. 

6. Ao setor público empresarial é aplicável o disposto em instrumentos de 

regulamentação coletiva do trabalho, quando existam, em matéria de subsídio de 

refeição, trabalho extraordinário ou suplementar e trabalho noturno. 

7. Relativamente às restantes matérias abrangidas pelos instrumentos de 

regulamentação coletiva do trabalho referidos no número anterior, os direitos 

adquiridos são repostos em 50% em julho de 2017 e 50% a 1 de janeiro de 2018, 

sem efeitos retroativos. 

 

377C-4Subst. 377C-4



 
 

2 
 

 

Artigo 29.º   

Aplicação de regimes laborais especiais na saúde  

1 – […].  

2 – […].  

3 – […].  

4 – […].  

5 – Eliminar.    

6 – […].  

7 – […]. 

 

Palácio de São Bento, 18 de novembro de 2016 

 

Os Deputados, 
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